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O SR. PRESIDENTE - SAMUEL MOREIRA - PSDB - .......
Antes de levantarmos a sessão, passo a ler a resposta à Questão de Ordem apresentada pelo deputado Campos Machado, na 103ª Sessão Ordinária.

“Sras. Deputadas, Srs. Deputados, o nobre Deputado Campos Machado apresentou na 103ª Sessão Ordinária, realizada em 6 de agosto último, uma Questão de Ordem sobre os efeitos da recusa ou ausência de resposta a requerimento de informação, proposto por Deputado, após o decurso dos 30 dias de prazo estabelecidos na Constituição Estadual. 

Em suas razões, o ilustre parlamentar sustenta que a competência da Assembleia Legislativa para requisitar informações é fixada pela Constituição do Estado, mais exatamente no inciso XVI do artigo 20, o qual determina que a resposta deve ser apresentada pela autoridade dentro de 30 dias, importando em crime de responsabilidade a sua recusa, ou não atendimento nesse prazo, ou também a prestação de informações falsas. 

Por outro lado, quando o § 3º do artigo 166 do Regimento Interno comete ao Presidente da Assembleia a atribuição de reiterar, de ofício, o pedido de informação, depois de esgotados os 30 dias, haveria uma prorrogação de prazo, não concedida pela Constituição. Indaga Sua Excelência se, esgotados os 30 dias previstos no texto constitucional, já estaria caracterizado o crime de responsabilidade.

Em resumo, é a questão submetida a esta Presidência, que passa a responder.

Efetivamente, o inciso XVI do artigo 20 da Constituição Estadual concede um prazo de 30 dias às autoridades nele relacionadas para prestar as informações 
requeridas, que incidem no crime de responsabilidade em caso de recusa ou ausência de resposta. Não há qualquer referência à possibilidade de prorrogação desse prazo. Trata-se de dispositivo que, dentre outros, visa assegurar e viabilizar a função fiscalizatória do Poder Legislativo.

Quanto à norma regimental, em rápido resumo, cabe registrar que, até a vigência da XII Consolidação do Regimento Interno, o Presidente da Assembleia faria a reiteração do pedido de informação caso provocado pelo parlamentar interessado. 

A partir da XIII Consolidação, que incorporou as alterações trazidas pela Resolução nº 852, de 17 de outubro de 2007, o § 3º do artigo 166 passou a dispor que a reiteração do requerimento de informação será feita pelo Presidente da Assembleia, de ofício, independente da provocação do Deputado. Basta a constatação de haver decorrido o prazo de 30 dias, sem a resposta da autoridade. E assim tem sido praticado, desde a XIII Consolidação, em fins de 2007, até os dias de hoje. A Presidência, independentemente de provocação do Autor do requerimento, tem reiterado, de ofício, o pedido de informação, nos termos do § 3º do artigo 166.

A questão ora suscitada não é nova. Ao responder à Questão de Ordem nº 133, o saudoso Presidente Paulo Kobayashi, em 14 de abril de 1997 afirmou: ‘Despiciendo esta Presidência reafirmar que, concernente ao requerimento de informação para os Secretários de Estado e para o Procurador-Geral de Justiça, a norma regimental subsume a constitucional: incorre em crime de responsabilidade se houver recusa ou não-atendimento, no prazo de 30 dias.’ Diante disso, findo o prazo constitucional, a Presidência oficia a autoridade, alertando-a do descumprimento da disposição constante do inciso XVI, do artigo 20 da Constituição do Estado.”

